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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior Dr. Aristides de Carvalho Schlobach encaminhou a este Conselho, pelo Ofício nº 46/2000, datado de 23/10/2000, solicitação de reconhecimento do curso Pedagogia com as habilitações: Magistério das Matérias Pedagógicas do Ensino Médio e Administração Escolar para o Exercício nas Escolas de Ensino Fundamental e Médio, nos termos da Deliberação CEE nº 07/2000. 

O processo ficou aguardando a aprovação da alteração do nome de Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior para Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior "Dr. Aristides de Carvalho Schlobach", o que ocorreu em 2001, pelo Parecer CEE nº 163/2001.

Devido a esta alteração de nome e a outros senões, o processo foi baixado em diligência (fls. 151/2), cumprida pela instituição às fls. 153 a 186. 

Para análise dos autos e emissão de parecer técnico, foram designados, pela Portaria CEE-GP nº 198, de 10/10/2001, os especialistas José Augusto Dias e João Cardoso Palma Filho.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria encontra-se regulamentada pela Deliberação CEE Nº 07/2000, de 19/04/00, alterada pela Deliberação CEE Nº 24/2002, de 22/05/02, que estabelece:

Art. 13 – Decorrido o período correspondente a cinqüenta por cento da duração do Curso, as autoridades responsáveis, referidas no Art. 2º, solicitarão reconhecimento do Curso.

§ 1º - O pedido de reconhecimento será acompanhado de relatório circunstanciado sobre a implantação do curso, nos termos do projeto aprovado.
§ 2º - Após análise preliminar do relatório mencionado no parágrafo anterior, a Presidência da Câmara de Educação Superior designará Conselheiro Relator do processo e Comissão de Especialistas.

§ 3º - A Comissão de Especialistas, a partir de análise detalhada do relatório mencionado do § 1º deste artigo e de avaliação "in loco" do funcionamento regular do Curso, encaminhará relatório circunstanciado ao Relator designado.

§ 4º - A partir do relatório da Comissão de Especialistas e, a seu exclusivo critério, de visita à instituição, o Conselheiro Relator encaminhará Parecer Conclusivo que deverá:

a) ou deferir o pedido de reconhecimento, ou solicitar diligências, ou não reconhecer o curso;

b) no caso de solicitação de diligências, o Conselheiro Relator deverá indicar as deficiências identificadas pela avaliação, as providências indispensáveis para sua correção, bem como os prazos para essas providências, após o que poderá ocorrer nova visita dos Especialistas e novo relatório deles, se for o caso, e novo parecer do Relator;

c) no caso de Parecer favorável ao reconhecimento, este vigerá pelo prazo máximo de três anos, após o qual o Curso passará a ter seu reconhecimento renovado por períodos de até cinco em cinco anos.
Da análise dos autos e do relatório dos Especialistas, verificam-se os seguintes aspectos:

a) Institucionais

O Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior "Dr. Aristides de Carvalho Schlobach" é mantido pela Fundação Educacional de Taquaritinga, FETAQ. O curso de Pedagogia foi autorizado a funcionar pelo Parecer CEE nº 375/98 (fl. 5) e Portaria CEE 61/98, de 22/07/98.

O ITES é dirigido pela Profa. Dra. Maristela Angotti, com mandato de out/01 a out/05; o curso de Pedagogia é coordenado pela Profa. Ernestina da Silva Costa.

b) Projeto Pedagógico

O Projeto pedagógico do Curso de Pedagogia está apresentado nos autos, destacando-se o número de vagas (100 anuais para o turno noturno, que foi aumentado para 125 pelo Parecer CEE nº 63/99), a carga horária (3.520 h-a), o tempo de integralização (mínimo de 3 e máximo de 7 anos), o perfil profissional pretendido para os egressos (fl. 156), a estrutura curricular (fl. 35), a grade curricular (fl. 41) e as ementas das disciplinas ministradas (fls. 46 a 90)

c) Corpo Docente

O corpo docente foi apresentado à fl 185. Consta de 3 doutores (23%), 6 mestres (46,2%) e 4 graduados (30,8%).

d) Infra-estrutura

O prédio principal do ITES, situado à Praça Horácio Ramalho, 159/187, tem boas condições, mas não consegue abrigar todas as turmas em funcionamento. Das 16 turmas que estavam em funcionamento em 2001, 4 estavam tendo aulas em outro prédio cedido pela Prefeitura.

A biblioteca conta com 3.492 títulos de livros e 33 de revistas. Para uso da Pedagogia, são 754 títulos de livros. O sistema de catalogação está informatizado e, semestralmente, novos livros são adquiridos em decorrência de listas encaminhadas pelos docentes.

e) Avaliação

Consta uma avaliação interna feita pelos alunos em 24/04/2000, denominada "Provão 2000", cujos resultados foram analisados estatisticamente (fls. 95 a 114). Não constam os resultados obtidos no Exame Nacional de Cursos, ENC.

A Comissão de Especialistas assim concluiu seu relatório: "Os conteúdos das disciplinas História da Educação e Sociologia Geral não contemplam aspectos relacionados com a educação e realidade brasileiras, aliás observação já feita pelo relator do processo de autorização para funcionamento do curso. Há também pouca participação dos alunos no Laboratório de Informática. Por fim cabe assinalar que a Instituição não tem ainda Plano de Carreira para o Corpo Docente, nem um projeto de avaliação do andamento do curso. Falta também um Programa de Educação Continuada para o Corpo Docente. Todavia, apesar desses pontos assinalados, que consideramos de fácil saneamento, entendemos que o curso, pelos resultados apresentados, tem condições de ser reconhecido." 

Por fim, a Comissão recomenda que a Instituição programe ações para sanear os pontos relacionados nas conclusões e que providencie ampliação das instalações para evitar a dispersão das turmas.

Por todo o exposto, concluímos favoravelmente ao reconhecimento do Curso de Pedagogia com as habilitações: Magistério das Matérias Pedagógicas do Ensino Médio e Administração Escolar para o Exercício nas Escolas de Ensino Fundamental e Médio, determinando que a Instituição atenda às recomendações da Comissão de Especialistas até uma próxima avaliação.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de reconhecimento do Curso de Pedagogia com as habilitações: Magistério das Matérias Pedagógicas do Ensino Médio e Administração Escolar para o Exercício nas Escolas de Ensino Fundamental e Médio, do Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior "Dr. Aristides de Carvalho Schlobach", ITES, mantido pela Fundação Educacional de Taquaritinga, FETAQ, pelo prazo de 3 (três) anos, lembrando a Instituição que medidas deverão ser adotadas para o seu enquadramento aos termos do Parecer PA Nº 409/2.004, de 10/11/04, da Procuradoria Geral do Estado, e do Parecer CEE Nº 295/04, de 01/12/04.

O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após a homologação da Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo,  09 de maio de 2005.

                        
a) Cons. Fábio Romeu de Carvalho

                   Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

O Conselheiro Eduardo Martines Júnior votou contrariamente.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,  Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 01 de junho de 2005.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

            Presidente da CES


DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro Eduardo Martines Júnior votou contrariamente, nos termos de sua Declaração de Voto, subscrita pelo Conselheiro  Luiz Eduardo Cerqueira  Magalhães.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de dezembro de 2005.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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DECLARAÇÃO DE VOTO

O interessado encaminhou solicitação de reconhecimento do curso de Pedagogia com as habilitações: Magistério das Matérias Pedagógicas do Ensino Médio e Administração Escolar para o Exercício nas Escolas de Ensino Fundamental e Médio, tendo sido examinado pelo ilustre Cons. FÁBIO ROMEU DE CARVALHO. Na Câmara de Educação Superior o parecer foi aprovado em 1º de junho de 2005.

Embora não discorde em relação ao mérito do curso, uma circunstância impõe outra solução, especialmente em relação ao deferimento do pedido e o prazo do reconhecimento. Com efeito, o parecer do relator reconhece o curso “pelo prazo de 3 (três) anos, lembrando a Instituição que medidas deverão ser adotadas para o seu enquadramento aos termos do Parecer PA nº 409/2004 da Procuradoria Geral do Estado, PGE, de 10/11/04, e do Parecer CEE nº 295/04, de 01/12/04”. (g.n.)

Nesta data o parecer substitutivo por mim apresentado foi rejeitado, por maioria de votos, restando-nos apresentar esta declaração de voto.

Como é sabido, em resposta à consulta formulada pelo CEE, respondeu a Procuradoria Geral do Estado quanto aos procedimentos a serem adotados com relação às solicitações dos municípios de Ibitinga, Taquaritinga e Matão, gerou o Parecer PA no 409/2004 que contém três itens básicos. No primeiro é transcrito o Ofício deste Conselho, gerador da consulta, bem como é explicitada a documentação encaminhada pelo Conselho. O segundo item tem o seguinte teor: “2. Embora tal circunstância não haja sido expressamente mencionada no ofício vestibular, inferimos, pelo histórico relatado naquele ofício, que os estabelecimentos de ensino superior instituídos posteriormente à promulgação da Carta de 1988 pelos municípios de Ibitinga, Matão e Taquaritinga sejam mantidos, total ou parcialmente, através da cobrança de mensalidades dos alunos. Tal inferência será tomada como pressuposto na análise da questão formulada, que se fará a seguir.”
Finalmente, o item terceiro analisa a questão formulada e segue transcrita: “3. No tocante às ‘solicitações que vêm sendo protocoladas [no Conselho Estadual de Educação] pelas Instituições de Ensino das cidades acima referidas, que tratam de autorização de funcionamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento de seus cursos’, cumpre observar o que segue:

3.1. À vista da orientação aprovada e reiterada no âmbito da PGE (cf. ofício inaugural e pareceres reproduzidos nestes autos), caso as ‘Instituições de Ensino das cidades acima referidas’ sejam mantidas, ainda que parcialmente, com recursos oriundos da cobrança de mensalidades de seus alunos, as ‘solicitações que vêm sendo protocoladas (...), que tratam de autorização de funcionamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento de seus cursos’ deverão ser indeferidas pela autoridade competente, à vista da vedação constitucional aludida nos pareceres juntados por cópia neste expediente.

3.2. Quando tal indeferimento implicar cassação de autorização já concedida para o funcionamento de curso, a decisão indeferitória deverá indicar as providências necessárias ao resguardo dos interesses dos alunos matriculados.”
No processo deste Conselho (Parecer CEE nº 295/04, de 01/12/04) e que examinou a questão, exarou-se parecer cuja conclusão ficou assim vazada: “Tendo em vista o Parecer PA no 409/2004 da Procuradoria Geral do Estado, as solicitações de autorização de funcionamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento apresentadas por estabelecimentos de ensino superior instituídos pelo Poder Público após a promulgação da Constituição de 1988, se porventura mantidos, ainda que parcialmente, com recursos oriundos da cobrança de mensalidades de seus alunos, serão indeferidos.

‘Ressalte-se que, para integrar o Sistema Estadual de Ensino, as Instituições de Ensino Superior criadas pelo Poder Público após 05/10/1988, nos termos dos Pareceres exarados pela Procuradoria Geral do Estado, a saber, Parecer PA no 96/2001, PA no 135/2003 e PA no 409/2004, deverão cumprir o disposto no Artigo 206, IV, da Constituição Federal.”
Portanto, segundo o Parecer da PGE e, igualmente, o Parecer do Pleno deste Conselho, a determinação é de indeferimento, obviamente resguardando os direitos dos alunos. E qual seria a abrangência desse resguardo? Não tenho dúvida que a extensão do resguardo vai apenas e tão somente até os discentes que completaram o curso ao tempo em que votado o parecer deste Conselho, pois do contrário, estaríamos autorizando, ainda que por via oblíqua, o funcionamento de um curso que não atende as exigências constitucionais.

Anoto desde logo que a Administração Pública não só pode como deve rever seus atos, desde que perceba eventual ilegalidade, como é o caso. Esse o entendimento sumulado do Supremo Tribunal Federal conforme a SÚMULA Nº 473: “A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.” Ressalto essa última parte do verbete, pois em qualquer caso, sempre haverá a possibilidade dos prejudicados baterem às portas do Judiciário, inclusive pleiteando eventual indenização.

Reconhecer o curso pelo prazo de 3 (três) anos, como observado no parecer do Cons. FÁBIO ROMEU DE CARVALHO, com o devido respeito, é não obedecer ao determinado no Parecer da PGE, no Parecer deste Conselho e, pior, a norma constitucional.

E se por mais não fosse, também sob o aspecto da regularidade da instituição interessada perante este Conselho o reconhecimento pleiteado deve ser indeferido. É que o Parecer CEE nº 186/2005, aprovado em 08-06-05, cujo relator foi o Conselheiro JOÃO CARDOSO PALMA FILHO, indeferiu o requerimento de recredenciamento do Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior Dr. Aristides de Carvalho Schlobach, sem que se tenha notícia de outra alteração nessa situação.

Portanto, três são os motivos imediatos para ser indeferido o pleito da Interessada:

a) os pareceres da Procuradoria Geral do Estado - PA nº. 96/2001, PA no 135/2003 e PA no 409/2004;

b) O Parecer CEE nº 295/2004;

c) O Parecer CEE nº 186/2005.

Segundo entendemos, o Curso de Pedagogia do Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior “Dr. Aristides de Carvalho Schlobach” deveria ser reconhecido apenas para os discentes que concluíram seus cursos até 31 de dezembro de 2004, convalidando-se os atos acadêmicos praticados em relação aos demais discentes.

São Paulo, 14 de dezembro de 2005.

a) Cons. Eduardo Martines Júnior

Subscrita por:

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães
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